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A Cúpula Mundial de Alimentação, promovida pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) e pela Organização Mundial da Saúde (WHO) e realizada em Roma/Itália, em 1996, na qual o Brasil esteve representado, aprovou uma Declaração e um Plano de Ação objetivando o combate à fome no mundo. Os países participantes reconheceram o direito de toda pessoa a ter acesso a uma alimentação sadia e nutritiva e assumiram o compromisso de realizar um esforço constante para erradicar a fome em todos os países, tendo como meta principal reduzir à metade o número de pessoas atingidas pela desnutrição até o ano 2015. 

Há cinco anos atrás, estimava-se que mais de 800 milhões de pessoas no mundo estivessem atingidas pela desnutrição. Os dados do relatório da FAO de 2000, denominado “Estado da Insegurança Alimentar no Mundo, 2000”, demonstram que pouco tem sido realizado para atingir a meta anteriormente referida. A estimativa, para o período de 1996-1998, de 826 milhões de pessoas subnutridas no mundo, não apresentava diferença em relação aos dados do período anterior, de 1995-1997. Sendo assim, pode-se concluir que o quadro da fome se  tem mantido inalterado no mundo nos últimos cinco anos.

Para que seja alcançada a meta da Cúpula Mundial da Alimentação, deveria ser atingida a redução média anual de 20 milhões de pessoas desnutridas no mundo, no período de 1997 a 2015 (FAO 2000).

No mês de junho deste ano, será realizada em Roma uma nova reunião da Cúpula Mundial  da Alimentação, momento em que estarão presentes Chefes de Estado e de Governo de países de todos os quadrantes do mundo. O propósito da reunião será avaliar o grau de cumprimento do Plano de Ação de Combate à Fome, aprovado em 1996, e  reavaliar o conceito de segurança alimentar frente a sua importância política e estratégica no mundo atual.

Os compromissos assumidos pelos Estados na Cúpula Mundial da Alimentação, em 1996, dizem respeito à garantia da segurança alimentar para a população como um todo.

Segurança alimentar, segundo a FAO/OMS, consiste nos seguintes aspectos: garantir o acesso continuado para todas as pessoas a quantidades suficientes de alimentos seguros que lhes assegurem uma dieta adequada; atingir e manter o bem-estar de saúde e nutricional de todas as pessoas; promover um processo de desenvolvimento socialmente e ambientalmente sustentável, que contribua para uma melhoria na nutrição e na saúde, eliminando as epidemias e as mortes pela fome. 

O Brasil possui uma grande experiência no desenvolvimento de  programas sociais de alimentação e nutrição, desde a década de 40. Dentre eles, o de maior alcance social tem sido o Programa Nacional de Alimentação Escolar, em funcionamento desde 1954, com atendimento universal à população escolar. É reconhecido internacionalmente como um dos  maiores programas sociais do mundo ocidental. Vários outros programas sociais foram criados no Brasil, nas décadas de 70 e 80, por meio do Programa Nacional de Alimentação e Nutrição compreendendo uma ação coordenada entre os setores de saúde, educação, serviço social, agricultura e abastecimento. 

O quadro da situação social no país teve uma melhora considerável no período de 1996 a 2000, em decorrência das medidas adotadas pelo Governo para a estabilidade da moeda e o combate à inflação. Além disso, vários programas sociais de combate à fome e à pobreza foram criados e incrementados nesse período. 

Estudos realizados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2001), com base na Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-PNAD/IBGE, demonstram que o número médio de pessoas abaixo da linha de pobreza no período 1990/1994 era de 63 milhões e a população abaixo da linha de indigência era de 30 milhões. No período 1995/2000, o contingente médio de pobres caiu para 54 milhões de pessoas e o índice de indigência caiu para 23 milhões de pessoas. A proporção média de pobres diminuiu de 42% da população total, no período 1990-94, para 33%, no período 1995-2000. 

O Índice de Desenvolvimento Humano-IDH do Brasil, segundo dados do PNUD (Relatórios de Desenvolvimento Humano), que em 1990 era de 0,710, aumentou para 0,734 em 1995 e 0,750 em 1999. 

A Taxa de Mortalidade Infantil baixou de 49,4 por mil nascidos vivos, em 1990, para 39,4, em 1995, e 33,1, em 1998.  Foi notável a redução da taxa no período; apesar disso, o dado mais recente de mortalidade infantil aponta para um quadro ainda delicado.

Morrem anualmente cerca de 80.000 crianças antes de completar 1 ano de idade e metade desses óbitos estão relacionados com a fome e a desnutrição. A esperança de vida ao nascer aumentou  de 65,5 anos de idade em 1990 para 68,4 anos, em 1999. 

Apesar da melhoria de muitos indicadores sociais, sabe-se que  a concentração de renda no País ainda é muito acentuada e que os níveis médios de remuneração dos 10% mais pobres da população continuam muito baixos, em torno de US$17,00, o que compromete o nível de consumo alimentar desse contingente.

O principal obstáculo para o desenvolvimento do Brasil continua sendo o elevado grau de concentração da renda, persistente historicamente no país, que se apresenta bem acima da média dos padrões internacionais. O Coeficiente de Gini teve uma pequena redução entre 1994 e 1999, de cerca de 0,632 para 0,595.

    Não obstante o quadro favorável de redução da pobreza no Brasil no período de 1996 a 2000, a população brasileira vem enfrentando problemas  agudos no meio rural e nas periferias urbanas, devido ao acelerado processo de migração campo/cidade, que gera um grande contingente de mão-de-obra desqualificada no meio urbano. Este fenômeno traz como conseqüência um aumento considerável  da violência e  da fome nas periferias das grandes cidades.

Estudo realizado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA/2001) revela que cerca de 8,2 milhões de brasileiros deverão abandonar os campos nesta década e que 4,3 milhões destes são oriundos do Nordeste, caso se mantenha a tendência observada na última década. 

Por outro lado, a produtividade do trabalho naquele período cresceu a uma taxa geométrica de 4,93%, enquanto que a área agrícola ocupada decresceu a uma taxa geométrica de 1,76%. 

O estudo da EMBRAPA assinala também que 75% das pessoas  responsáveis por esses estabelecimentos apresentam  média de idade de 42 anos, enquanto que a mediana é de 52 anos de idade. Estes dados demonstram a tendência de as gerações mais jovens deixarem o campo em busca de novas oportunidades nos centros urbanos. 

Atualmente, a agricultura emprega 24% da população economicamente ativa do país. 76% deste universo pertencem à agricultura familiar, responsável por 37,9% de toda a produção nacional.

Do ponto de vista da saúde da população, vários estudos realizados em diferentes localidades no Brasil demonstram a ocorrência de carências específicas por micronutrientes, como a hipovitaminose A, a anemia ferropriva e o bócio endêmico. 

Para combater e erradicar essas carências, o Ministério da Saúde desenvolve programas específicos que estão apresentando resultados bastante positivos. A distribuição de doses de vitamina A alcançou, em 1999, mais de 55% das crianças entre 06 a 59 meses de idade na região Nordeste e 47% das residentes no Vale do Jequitinhonha. A meta do programa para 2003 é atingir 80% das crianças dessas regiões. 

O Ministério da Saúde estima que entre 40 e 45% das crianças brasileiras até 5 anos de idade (cerca de 10 milhões de crianças) têm algum grau de anemia. A carência de ferro pode ocorrer em todas as classes de renda e em todas as idades, pois a alimentação habitual da população brasileira é pobre em ferro ou contém ferro de baixo poder de absorção pelo organismo humano. Para corrigir essa deficiência foi regulamentada, em 2002, a obrigatoriedade de fortificação das farinhas de trigo e milho, o que permitirá cobrir cerca de 30% da ingestão média diária recomendada de ferro.

Quanto ao bócio endêmico, a primeira pesquisa nacional, realizada em 1955, detectou a doença em 20,7% da população. A obrigatoriedade da adição de iodo ao sal para consumo humano e o acompanhamento e o controle constantes do Ministério da Saúde dos distúrbios provocados por sua baixa ingestão têm levado o país a avanços significativos nesta área. Atualmente, o bócio atinge a 1.4% da população, bem abaixo do limite máximo de 5% determinado pela OMS como problema de saúde pública. Estes resultados apontam para uma virtual eliminação da deficiência de iodo no Brasil.

 
Após a implantação do Plano Real, criado pelo governo brasileiro, em 1994, com o propósito de combater a inflação e fortalecer a economia, cerca de 10 milhões de brasileiros deixaram de ser pobres, o que demonstra claramente os efeitos positivos daquele Plano na renda das pessoas. A estabilidade da moeda teve certamente impacto favorável sobre o desenvolvimento da economia brasileira, gerando maior eficiência, redução das perdas de renda decorrentes da inflação e possibilitando a melhoria nos níveis de planejamento econômico, de consumo e de bem-estar da população. Por sua vez, as políticas públicas na área social, implementadas a partir de 1995 nos campos da saúde, da educação e  da assistência social foram fundamentais para a melhoria das condições sociais no período 1996/2000.

Nos anos mais recentes, o governo brasileiro adotou medidas de ajuste da política econômica com vistas ao enfrentamento dos efeitos das crises mundiais que têm atingido o país. Esses ajustes têm provocado a desaceleração do crescimento econômico, o aumento do índice do desemprego e, conseqüentemente, têm mantido estável o quadro de redução da pobreza no país. Segundo dados do Banco Central, o crescimento do PIB em 1999 foi 0,8%. Já em 2000, foi bem mais favorável, alcançando 4,5% e, para 2001, depois de previsões mais pessimistas, espera-se que se situe em torno de 2%. Por sua vez, a inflação, que vinha numa faixa média de 5% ao ano no período 1996/1999, aumentou para 7% em 2000 e para 7,7% em 2001. A população atingiu 169,6 milhões de habitantes em 2001, o que representou um crescimento de 8% em relação a 1996, quando éramos 157,1 milhões de pessoas (IBGE).

Segundo dados do IPEA (1997), 4% da população não alcançam o consumo alimentar de 550Kcal/dia, o que corresponde a 25% das necessidades  diárias de energia recomendadas pela FAO/OMS (2.200Kcal); 8%  não atingem 50% e 14% não consomem  75% das calorias necessárias. Neste contexto, presume-se que cerca de 23 milhões de brasileiros apresentem déficit alimentar.

O desenvolvimento da agricultura é, portanto, fundamental para que a população tenha acesso a alimentos mais abundantes, baratos e de qualidade. A capacidade de resposta da estrutura produtiva da agropecuária foi fundamental para o  processo de estabilização da economia brasileira a partir de 1995.O que permitiu a chamada “âncora verde” do Plano Real foi o crescimento surpreendente da produção doméstica de frango, suínos, lácteos, etc., sustentado no aumento da produção de grãos, o qual, por sua vez, baseou-se em ganhos de produtividade.

Os efeitos positivos da estabilização da moeda em termos de melhorias nos padrões de consumo de alimentos das camadas mais pobres da população constituem, talvez, uma conquista social sem precedentes na história do país.  Essa melhoria deve-se, em grande parte, à contribuição do setor agrícola para a eliminação do imposto inflacionário (perda de poder aquisitivo em função de aumento desigual de preços e salários). O comportamento dos preços do item Alimentação da Cesta Básica calculada pelo DIEESE demonstra com clareza esta afirmação. Em julho de 1994,  a Cesta Básica custava R$ 163,38 e, em novembro de 2001, R$ 122,25 (valores corrigidos pelo IPCA de 11/2001), ou seja, um  decréscimo de 25% em termos reais no período. A tendência de queda dos preços continua.


O último ano foi testemunha de uma significativa desaceleração da economia mundial e de fortes pressões sobre as economias da América Latina, que precipitaram, inclusive, importantes mudanças em alguns países.  Não obstante essas pressões,  em particular o choque que experimentou no setor de energia, o Brasil logrou alcançar um crescimento do PIB próximo a 2%. O desemprego em 2001 foi mais baixo do que no ano anterior, e o balanço das transações correntes com outros países continuou a melhorar, mantendo-se o impulso de integração da economia brasileira àquelas da região e do resto  do mundo.

O assentamento das bases do programa de Renda Mínima e do Projeto Alvorada também esteve orientado pelo mesmo propósito de enfocar e aumentar a produtividade do gasto social. 

Os gastos diretos continuaram, em 2000, a representar a maior parcela do gasto social, correspondendo a 69% da receita líquida da União naquele exercício. Apresentaram expansão de US$ 5,9 bilhões (+11,1%) em relação ao ano anterior, apesar de terem reduzido sua participação no total do gasto social, caindo de 82,2% em 1999 para 80,2% do total. 

Além disso, em 2001 os programas de transferência de renda do Governo Federal atingiram US$ 13 bilhões. Esses programas são destinados a famílias em situação de pobreza e operacionalizados por meio de vários instrumentos, tais como: o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), o Seguro-Desemprego, o Seguro-Safra, aposentadorias e pensões rurais, a renda mensal vitalícia, o Bolsa-Escola e  o Bolsa-Alimentação, entre outros. Atendem a quase 32 milhões de brasileiros que se encontram em faixas de renda de até 1 salário mínimo por mês.

Muitas iniciativas na área social aconteceram no período 1996/2001, com o propósito de reunir ações de programas convergindo para objetivos comuns, nas esferas federal, estadual e municipal.   É o caso do Projeto Alvorada, estruturado para combater a pobreza extrema e a exclusão social; do Plano Nacional de Segurança Pública, que enfrenta a questão da violência e da criminalidade; e do Brasil Empreendedor, que promove o desenvolvimento das micro, pequenas e médias empresas para gerar mais empregos. 

A implementação integrada dos programas estratégicos e dos planos de ação é conduzida sob gerenciamento intensivo, de acordo com o modelo gerencial do Avança Brasil, que pretende otimizar resultados, com redução de prazos e custos.

Finalmente, o Brasil tem um forte compromisso com a integração regional, que compartilha com seus parceiros do Mercosul e da América Latina em geral.  Esse compromisso está também expresso na formulação de uma vigorosa política conjunta de investimentos para integração regional, materializada na criação da IIRSA – Iniciativa de Integração da Infra-estrutura Regional da América do Sul.  O respectivo Plano de Ação prevê investimentos para ampliação e modernização, distribuídos ao longo de dez anos, aproveitando sinergias, dentro da visão integrada das economias que compõem o bloco, e coordenando os respectivos  planos nacionais de investimento. 

A integração continental de todas as Américas através de uma eventual zona de livre comércio — ALCA — também se constitui em uma perspectiva importante. O Governo brasileiro continuará a apoiar este processo, na medida em que ele vier a garantir o acesso a mercados, o compartilhamento de regras de antidumping e a eliminação de outras formas de protecionismo. 

O comércio internacional de produtos agrícolas é fundamental para garantir o desenvolvimento social no Brasil. O agro-negócio brasileiro é atualmente o segmento mais dinâmico das atividades econômicas voltadas para exportação, sendo responsável por grande parte dos superávits comerciais  obtidos recentemente. A exportação tem considerável impacto estrutural nas contas públicas, o que permite ao Governo dar continuidade às políticas de redução da pobreza. Além dessas considerações, a venda de produtos agrícolas tem reflexos diretos na promoção de investimentos no campo, na  geração de renda e  emprego rurais em bases sustentáveis. Os progressos não são mais significativos porque o potencial agroexportador do Brasil está sujeito aos constrangimentos do aparato protecionista internacional.
Estudos da OCDE  estimam  que  as restrições a importações de países em desenvolvimento  e  os  efeitos  negativos das políticas agrícolas dos países desenvolvidos sobre  os preços internacionais  de commodities custam  US$  20  bilhões  aos  países  em desenvolvimento. Enquanto no setor manufatureiro as tarifas médias são de 4%, as alíquotas médias dos produtos agrícolas na OCDE são de 60%.

Outro tema de grande importância em agricultura refere-se às medidas sanitárias e fitossanitárias, em especial ao pleito brasileiro de revisão do procedimento de notificação para esclarecer os tipos de medidas a serem obrigatoriamente notificadas à OMC. O tema é de especial interesse,  tendo em vista os impactos negativos decorrentes da aplicação intempestiva de medidas que não se encontram amparadas por critérios científicos apropriados. Preocupações com a saúde humana e animal podem ser utilizadas com fins protecionistas, como demonstra o embargo do Canadá às exportações brasileiras de carne, em 2001, sob alegação de risco de contaminação com a BSE (“Síndrome da Vaca Louca”). As medidas canadenses, posteriormente retiradas, são um bom exemplo dessa nova face do protecionismo disfarçado em preocupações sanitárias e fitossanitárias.

A existência do imenso aparato protecionista internacional traz conseqüências graves para a atividade agropecuária brasileira. Além de inviabilizar investimentos e grandes empreendimentos rurais, as barreiras comerciais afetam diretamente a parcela da população brasileira que vive no campo. 
As ações governamentais na área da promoção social dirigida ao combate à fome e aquelas voltadas à erradicação da pobreza são mais eficazes na medida em que se complementam e atuam em conjunto. Devem promover o desenvolvimento sustentável da comunidade, alcançar um objetivo comum e a melhoria da qualidade de vida das pessoas, nos moldes das políticas públicas de nova geração.

 As políticas agrícolas e de abastecimento orientadas para o desenvolvimento sustentável são fatores determinantes para garantir o acesso seguro aos alimentos. Significam aproximar, espacial e economicamente, a produção do consumo, reduzindo distâncias, movimentações de produtos e os elos da cadeia de comercialização. O propósito é reduzir as perdas e os custos da cadeia de intermediação dos alimentos, gerando emprego e melhorando o nível de renda no campo, além de oferecer produtos de boa qualidade a preço competitivo.

Promover a inserção dos produtos dos agricultores familiares e assentados no mercado, de forma estável e efetiva, contribui para o desenvolvimento rural integrado e sustentável, revalorizando a vida rural em todos os seus aspectos. Por sua vez, a adoção de mecanismos de gestão pública do abastecimento popular dirigido ao público carente conduz à melhoria do estado alimentar, do exercício da cidadania e da qualidade de vida da população.

Os programas dirigidos à questão da segurança alimentar envolvem a participação de múltiplos segmentos da sociedade civil através dos diversos Conselhos Comunitários estabelecidos pelos diferentes setores do governo com o propósito de exercer o controle social para a elaboração de ajustes e correção das ações desenvolvidas. 

O tema da segurança alimentar se torna propício para o desenvolvimento de ações voltadas à observância dos Direitos Humanos, em especial aquelas dirigidas à mulher, à criança, ao jovem, ao idoso, ao deficiente e ao membro de comunidades indígenas. São exemplos: o Programa de Saúde da Família, que atende atualmente cerca de 36 milhões de pessoas em 50% dos municípios brasileiros; o Programa Nacional de Qualificação Profissional (PLANFOR), que atinge 75% dos municípios focos de pobreza e exclusão e qualificou cerca de 8,3 milhões de pessoas. De modo geral, incluem-se também todas as ações desenvolvidas no quadro da Rede de Proteção Social e do Projeto Alvorada.  

A pobreza é fruto de um processo de exclusão social que está diretamente relacionado com a falta de oportunidades econômicas e de autonomia; falta de acesso aos recursos econômicos, incluindo o crédito, a propriedade da terra e o  direito a herança; falta de acesso à educação e aos serviços de apoio; e  à mínima participação no processo de tomada de decisões.

Diante de tal realidade e respondendo aos compromissos assumidos pelo Governo Brasileiro junto à comunidade internacional, na VI Conferência Mundial sobre a Mulher, em Pequim (1995), assim como na III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, na África do Sul (2001), o Ministério do Desenvolvimento Agrário criou, em uma atitude inovadora, o Programa de Ações Afirmativas, com  duas vertentes: gênero e raça/etnia. O programa vem atendendo a 743 comunidades remanescentes de quilombos e, além disso, vem proporcionando assistência creditícia específica para mulheres trabalhadoras rurais por meio do Banco da Terra Mulher. 

No que se refere à política agrícola, esse compromisso tem sido buscado por intermédio de medidas que promovem o crescimento da produção alicerçado em ganhos de produtividade, melhoria da qualidade, redução de custos e perdas, maior eficiência no repasse das inovações do conhecimento científico e tecnológico aos produtores, controle ou erradicação de doenças e pragas, zoneamento agrícola e reconversão de atividades produtivas que se mostrem inviáveis frente à nova realidade brasileira. A resposta agropecuária brasileira a estas medidas traduziu-se em aumento na produção de grãos, carnes e fibras, o que redundou em redução nos preços internos e, consequentemente, ampliação do acesso da população aos alimentos.

O acesso físico à alimentação refere-se à possibilidade de satisfazer uma demanda real. Trata-se de fazer os alimentos chegarem aonde eles não existem, ou aonde o seu acesso tenha se tornado estruturalmente ou conjunturalmente impossível. É para atender este aspecto da questão que surgem os programas de distribuição de alimentos, de que são exemplos o Cesta de Alimentos e o Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE, que também contribui para a promoção da educação da criança e prevenção da evasão escolar.  

O acesso econômico, por outro lado, refere-se à possibilidade de demanda e oferta encontrarem-se. A partir deste entendimento surgem os Programas de  Renda Mínima, como o Bolsa Escola, o Bolsa Alimentação e o Bolsa Renda, que possibilitam à população mais pobre adquirir alimentos livremente no mercado local. Por sua vez, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) cria facilidades para o agricultor familiar obter o crédito agrícola, através de bancos oficiais, como o Banco do Nordeste e o Banco do Brasil, para a aquisição dos insumos básicos para o cultivo e a produção agropecuária, cobrindo cerca de 1500 municípios brasileiros. A qualificação profissional  (PROGER) e o programa de desenvolvimento local integrado e sustentável (Comunidade Ativa)  também se incluem neste rol, na medida em que se procura, por seu intermédio, permitir às comunidades atenderem às necessidades básicas de alimentação.  

 
Outros programas focalizam o combate à discriminação e a observância dos Direitos Humanos, em especial da mulher, da criança, do adolescente e do jovem. São exemplos alguns programas de saúde, de habilitação profissional e aqueles voltados para o atendimento das necessidades específicas da mulher, como o estabelecimento de quotas para a representação no legislativo, a criação de centros de atendimento especiais e delegacias de mulheres, dentre outros. 

A proteção da saúde do consumidor por meio do controle da   qualidade sanitária de produtos de origem animal ou vegetal é objeto dos programas de rastreamento de alimentos e de defesa agropecuária (a sanidade animal e vegetal), desenvolvidos, respectivamente pela EMBRAPA e pela Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura. Inclui também o trabalho de regulamentação e  vigilância sanitária de alimentos de alto risco desenvolvido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA, do Ministério da Saúde. 


No âmbito da política agrícola, destacam-se os programas de investimento, a juros fixos e favorecidos, lançados no período em análise e que atingem atividades agrícolas e pecuárias em todo o país, em especial as de importância regional e setorial que são desenvolvidas por pequenos e médios produtores, como por exemplo a ovino-caprinocultura, a aquicultura, a cajacultura, entre outras.

Além disso, a Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM,  incluindo a formação de estoque regulador, desenvolvida pelo Governo Brasileiro, através da CONAB, vem contribuindo a cada ano para o aumento da safra de grãos, que foi de 100,3 milhões de toneladas em 1997/1998 e atingiu 97,3 milhões de toneladas em 2000/2001.  

No que diz respeito a sua contribuição à segurança alimentar mundial, o Governo brasileiro lançou o Programa Especial de Exportação, que estabelece, como meta, o aumento das exportações brasileiras para US$100 bilhões em 2002, reservando-se para o setor de agronegócios um volume de US$45 bilhões. 

O Governo brasileiro encontra-se também empenhado em satisfazer a demanda interna. Seu principal instrumento nessa área é o Programa Nacional da Agricultura Familiar - PRONAF,  que vem promovendo o desenvolvimento social, bem como os programas de reforma agrária (subprogramas de desapropriação, de aquisição, de leilão, todos no âmbito do Programa Banco da Terra) e de assentamentos (Projeto Casulo). 

As necessidades transitórias e urgentes de alimentos têm sido atendidas por meio dos Programas de Incentivo ao Combate às Carências Nutricionais-ICCN, no âmbito da Política Nacional de Alimentação e Nutrição; pelo Programa  Cesta de Alimentos e pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar. Muitas vezes elas são definidas a partir das necessidades básicas diárias definidas pela FAO e pela OMS, adequadas à realidade brasileira. Esses padrões constam das atividades previstas pela Política Nacional de Alimentação e Nutrição e de todos os programas que se apoiam nessa política.

Para os vinte e dois milhões de pessoas abaixo da linha de indigência, ou seja, as que estão submetidas a riscos de retardamento físico e mental em função da desnutrição, são essenciais os  programas de caráter assistencial, com distribuição direta de alimentos. Isto sem retirar a importância daqueles, por exemplo, voltados à obtenção de renda mínima, ao  acesso ao crédito agrícola, ao fortalecimento da agricultura familiar, ou ainda dos que promovem os direitos à saúde integral da mulher e da criança e a criação de centrais de atendimentos especiais para a mulher e de delegacias especiais da mulher.

Neste contexto também incluem-se as ações desenvolvidas pela Defesa Civil, através do Programa de Prevenção de Desastres (PRVD) e do Programa de Preparação para Emergências e Desastres (PPED),  e o Monitoramento Orbital de Queimadas, feito pela EMBRAPA. Em seu conjunto, esses programas cuidam de: defesa permanente contra desastres naturais ou provocados pelo homem; prevenção ou minimização de danos; socorro e assistência às populações atingidas; reabilitação e recuperação de áreas deterioradas por desastres; e atuação na iminência ou em situações de desastres

Com vistas a dar impulso aos recursos humanos e ao desenvolvimento rural em zonas de alto e de baixo potencial, a Embrapa ampliou a interação direta com os produtores rurais. 

Os Programas de Agentes Comunitários e de Saúde da Família capacitaram 44.532 Agentes Comunitários de Saúde  em 1996, passando para 144.793 no ano de 2000, com o apoio, inclusive,  do setor privado. Com isso, atingiu-se a meta de assistência a 83 milhões de pessoas, demonstrando um elevado investimento em recursos humanos.

Os projetos e programas desenvolvidos no âmbito da Política Nacional de Assistência Social, que contam com recursos do Governo federal e da sociedade através das organizações sociais, têm patrocinado ações com o propósito da promoção dos mínimos sociais e no exercício dos direitos fundamentais da população. Seus resultados atuam indiretamente na melhoria do estado nutricional das pessoas. 


A pesquisa agropecuária conduzida pela EMBRAPA e por suas instituições parceiras muito tem contribuído para o desenvolvimento nacional. Assim como em suas congêneres em outros países, 90% dos recursos da empresa provêm do Tesouro Nacional. A prioridade atribuída pelo governo às atividades de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico pode ser mensurada pelo fato que esses recursos se tenham mantido relativamente estáveis ao longo de todo o período analisado, em torno de US$ 237 milhões anuais, malgrado as conhecidas restrições do orçamento público federal.


Além dos programas governamentais, existem, no Brasil, muitas iniciativas da sociedade civil voltadas para o combate à fome e à pobreza, desenvolvidas por ONGs como a Pastoral da Criança, o SESI/SENAC e muitas outras.

O Governo Brasileiro, reconhecendo a importância do tema da segurança alimentar, criou, por meio do Decreto N° 3.982, de 24/10/2001, o Comitê de Acompanhamento da Implementação do Plano de Ação da Cúpula Mundial de Alimentação da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), composto de representantes de entidades governamentais e da sociedade civil que tenham interesse no tema de combate à fome. Sua Secretaria-Executiva é exercida pelo Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais do Ministério  das Relações Exteriores. Tem a responsabilidade de monitorar e avaliar as ações desenvolvidas no âmbito do Governo e da sociedade civil com vistas à erradicação da pobreza, à promoção do acesso à alimentação abundante e de qualidade e à promoção do desenvolvimento sustentável. 

